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1. Desenvolvimento Económtco e Qualtdade de Vida 

Se o fim do desenvolvimento econômico é o homem, é necessário 
poder avaliar se este fim está sendo atingido quando a economia se 
desenvolve, e em que medida. Existe uma conhecida correlação entre 
riqueza económica e bem-estar que é bastante óbvia no nivel dos 
indivfduos, e tende também a ser verdadeira no nível das nações. 
Dai a utilização das medidas globais de renda per capita como cri­
tério de avaliação genérica do bem-estar de uma população dada. 
Mas existe uma. série de llmltações a este uso, umas mals triviais, 
derivadas da própria natureza do indicador como indice agregado, e 
outras mais especificas e menos óbvias. A lista destas limitações per­
mitem uma. boa abertura para as necess.tdades de pesquisa no campo 
da avaliação direta da qualidade de vida. Elas são as seguintes: 

a) Medidas de renda per capita, ou taxas de crescimento da ren­
da, são valores médios, e tendem a ocultar desigualdade de dlstrlbul­
ção. Este é um defeito intrinseco de qualquer média, a ser remedia­
do com dados de distribuição. 

b > Estas medidas ignoram variações e alterações do sistema pro­
dutivo, e por isto variações em renda indicam crescimento, e não 
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necessariamente desenvolvido. A rolução para. este problema é a 
utilização combinada de uma série de tndtcadores alternativos que 
se refiram à mudança de estrutura do sistema econômico: são clás­
sicos aqui os indicadores tipicos de industrialização, ta.is como o con­
sumo de energia, produção e consumo de aço etc. 

c) o crescimento ou desenvolvimento econômico traz consigo 
problemas e tensões sociais. Esta proposição expr&sa a possibilidade 
da ·noção popular de que "riqueza não traz felicidade", mas vai mais 
além ela sugere que o aumento da riqueza, que não é homogêneo para 
toda a população, pode gerar uma série de deslocamentos populacio­
nais, derorganlzação de sistemas sociais previamente bem estabeleci­
dos, crises institucionais de vários tipos etc. A maneira mais apropria­
da para avaliar estas conseqüências <ou "disfunções") do processo de 
crescimento econômico é através de análise de correlações, em dois 
(2) niveis. Primeiro, no nivel tndtvtdual, correlações entre riqueza 
e enriquecimento e medidat carentes de stress, tais como a incidência 
de enfermidades de componente psicossomático reconhecido <úlceras, 
cardiopatias) enfermidades menta.is, divórcio, suicidio etc. Depois, 
em nível agregado, correlações entre crescimento e concentração da ri­
queza em certas áreas e o surgimento de problemas sociais eviden­
tes, tais como criminalidade, desemprego, densidade populacional 
"excessiva" <em função de condições sanitárias, de tra.nsporte, e de­
mais serviços urbanos>, poluição e agregações dos indicadores de 
stress individual. 

Todas estas limitações dos indica.dores de riqueza e suas alter­
nativas não colocam em discussão a ldéla fundamental de que a ri­
queza econômica é importante, e deve ser estimulada ao mesmo tem­
po que em suas possivels disfunções <problemas de distribuição, de 
crescimento mal orientado, de disfunções individuais e sociais) se­
jam avalla.das e controladas. Os anos recentes, no entanto, começa­
ram a colocar em dúvida esta própria idéia. Alguns dos :problemas 
ela tese do crescimento continuo e indefinido são indicadas mais 
adiante. 

2 . Ltmttes do Enrtquecimento 

a.) O "gap" crescente. Desde as projeções pessimistas de Hermann 
Khan sobre o crescimento da economia dos paises s.ubdesenvolvldos, 
incluido o Brasil, em relação ao crescimento dos paises mais avan­
ça.dos o problema do "gap" crescente entre os mundos desenvolvido e 
s.ubdesenvolvldo vem adquirindo cada vez ma.is relevância. Exerci­
clos aritméticos de projeção de taxas de crescimento são realizados 
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freqüentemente, e um deles, a partir de dados apresentados pelo 
"Clube de Roma" (1), pode ser visto abaixo. 

Taxa média 
de cresci-

País Renda em mento 
1968 <US$) 1961-8 

<per capital 

Brasll 280 1,6% 
USA 3.980 3,4% 
Brasil 
<Hipótese 
otimista> 280 7,0% 

Renda per captta em 
:.iooo 

$ 440 
11,000 

2,335 

Isto significa que, se o Brasil mantiver a taxa de crescimento 
auual per capita de 7% (o que slgniflca 10% de crescimento bruto, 
menos cerca de 3% de crescimento>, ainda assim a diferença com os 
países mais desenvolvidos, representados pelos Estados Unidos, con­
tinuará grande. Ela terá, no entanto, diminuido? Depende do ponto 
de vista. No exercício acima, a renda dos Estados Unidos em 1968 é 
14 vezes a do Brasil, em termos per capita, enquanto que, a vigorar 
a hipótese otimista, esta diferença será somente de 4,7 vezes no ano 
2000. Em termos absolutos, no entanto, a diferença aumenta de 3 700 
para 8 665 dólares, com tudo o que isto signlflca em termos de maior 
poder econômico, politico, militar etc. Com o Brasil duplicando sua 
renda cada 10 anos, e os Estados Unidos cada 20 (que é o que signi­
ficam as taxas de crescimento de 7% e 3,5% respectivamente) , só nas 
Imediações de 2040 os dois paises teriam um nível equivalente de ren­
da., na casa dos 50 a 60 m.ll dólares per captta. Mantida a tua de 
crescimento populacional de 3 por cento ao ano <que significa dobrar 
a população cada 23 anos), o Brasil teria, então, cerca de um bilhão 
de habitantes, o que o transformaria sem dúvida em uma potência 
mundial de primeira grandeza. Os Estados Unidos, enquanto isto, 
dupllcando sua população cada 50 anos a uma taxa de l,4%, teriam 
cerca de 700 milhões de habitantes, em uma posição interior. 

Resta saber se tudo isto é um mero Jogo Inconseqüente de nú­
meros ou pode se constituir, de forma efetiva, na base em um pro­
grama de desenvolvimento sócio-econômico e de presença interna­
cional. 1: óbvio que todo este exercício está baseado na hipótese de 
constantes de todo tipo, desde as taxas de crescimento até o contexto 
interno, e não toma em consideração o problema dos ''tetos" de cres­
cimento, sejam eles os apresentados pelo "Club de Roma", abaixo refe­
ridos, ou outros. 1: impossível prever como será o mundo em 2 040 (2), 
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ainda que seja bastante razoável supor que o ritmo de crescimento da 
população e do produto industrial e agricola dos últimos decênios nã.o 
teverá continuar indefinidamente. A prazo muito mais curto, parece 
ser bastante claro que a diferença entre os niveis de renda do Bra­
sil e dos países mais desenvolvidos tende a aumentar em números 
absolutos, ainda que possa se reduzir em termos proporcionais. Não 
caberia, então, colocar a pergunta de que não estariamas apostando 
uma corrida perdida de antemão? 

b) "O Clube de Roma". As teses do Clube de Roma sobre os limites 
do crescimento econômico em escala mundial voltaram à evidência 
após o recente desencadeamento da crise do petróleo. Em resumo, 
estas teses prevêm um limite ao cre.reimento espontâneo da economia 
mundial na forma em que ele se vinha processando até aqui, nas 
cinco variáveis globais mais importantes: população, produção de 
alimentos, poluição ambiental, utilização de recursos naturais e 
produção industrial. Estas variáveis são interdependentes, e limita­
ções no crescimento em uma delas traz conseqüênciaa para todas as 
demais. As projeções indicam pontos críticos de crise dentro de 20 a 
30 anos, ou no máximo no inicio do século XXI; mas a crire dope­
tróleo parece sugerir que os pontos críticos podem se antecipar mais 
do que se supunha. 

O debate produzido pelas teses do "Clube de Roma" é demasiado 
e-xtenso e complexo para ser trazido aqui. De uma forma geral, dis­
cute-se seu pessimismo em relação a revolução cientificas ou tecno­
lógicas que possam superar os limites projetados, assim como a falta 
de qualquer consideração de ordem politica e institucional a res­
peito das proposições apresentadas de "crescimento zero". De qual­
quer forma, fica reconhecido o mérito de chamar a atenção para a 
gravidade e a urgência dos problemas trazidos pelo crescimento eco­
nômico ilimitado em escala mundial. 

3 . Estratégias de desenvolvtmento nacional. 

A consciência dos limites do enriquecimento continuo coloca em 
evidência a necessidade de uma estratégia mais quallflcada de de­
senvolvimento nacional. Existem dois pólos possíveis na busca desta 
estratégia. O primeiro cons.lste em tratar de aumentar a todo custo 
o estoque de riquezas no território nacional; a lógica deste raciocínio 
consiste em considerar que, apesar das llmitações conhecidas para o 
crescimento da renda per captta, um pais com as dimensões do Bra­
Fil pode acumular um produto bruto suficientemente grande para 
jogar um de primeiro nlvel no cenário internacional, e com isto tra­
zer outros beneftclos para o pais. o outro pólo consiste em buscar 
uma presença nacional e internacional através da elevação do nlvel 
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educacional cientifico e cultural da população. J!: possivel pensar 
no exemplo da industrialização forçada da União Soviética na época 
eia pré e pós-guerra como exemplo puro do primeiro pólo; e nos paí­
ses. nórdicos como exemplo do segundo. 

J!: bastante claro que estratégias mistas são possiveis, e devem 
conduzir eventualmente a uma visão bastante complexa e diferen­
clada do papel do pais em uma comunidade de nações cada vez mais 
interdependente e presa aos limites do que Boulding denominou "a 
Espaçonave Terra". Esta visão deverá necessariamente se afastar do 
modelo do isolamento nacional e autarquia, sem cair na utopia fá­
cil do desaparecimento dos estados nacionais e do mundo sem fron­
teira. Ela deverá incluir uma pers.pectiva revigorada das antigas no­
ções de divisão internacional do trabalho e custos internacional:; 
comparados. Mais do que isto, ela deverá incluir cada. vez mais a 
noção de que a existência. de um pais, tanto para si quanto para os 
demais, não é uma simples função poderio de s.eu centro politlco, 
por maior que este seja; e sim a resultante da multiplicidade de 
ações, opções, criações e presença de sua. população em termos eco­
nômicos, culturais, cientiflcos etc. Como lograr es.te objetivo? 
Incrementando ao máximo a qualidade de vida da população. 

4 . Qualidade : carências e plenttude de vtda 

A maioria dos esforços de dimensionar a qualidade de vida de 
uma população dada tende a ser felta a.través de variáveis de tlpo 
negativo, que se referem a carências: deficiências alimentares, au­
sência de serviços urbanos, mortalidade infantll, más condições de 
moradias etc. O acompanhamento da melhoria da qualidade de vida 
se faz, então, pela mensuração de índices referidos a estas carências. 
O problema se torna mais complexo, no entanto, quando certos pa­
drões considerados minlmos são atingidos, e não é mais possivel con­
siderar o simples aumento indefinido do nivel de renda e sua distri­
buição com o padrão adequado de melhoria, no sentido do que poder­
-se-ia chamar "plenitude" de vida, ou um ideal qualquer de felici­
dade. Neste ponto o consenso que porventura existisse sobre a natu­
reza da qualidade de vida tende a se esfacelar, e o problema que se 
confronta não é muito distinto do que existe em relação à saúde men­
tal: existe muito mais acordo quanto às suas manifes.tações patoló­
gicas que quanto a uma conceituação adequada de seus aspectos de 
sanidade. Existem várias tentativas de co1ocar e tentar re~olver o 
problema, como veremos a s.eguir. 

a l Necesstdade e preferênctas. J!: certamente muito m!\is fácil 
planificar a 1:1atisfação de necessidades que o atendimento ~ prefe-
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rências. :t claro que o conceito de "necessidade" não é facilmente 
definível a partir de certo mínimo. já que o tempo, o costume e o 
meio ambiente tendem a criar necessidades antes não existentes -
a "necessidade" de automóvel próprio, ou de consumo de certos pro­
dutos difundidos por mecanismos de propaganda etc. Historicamente, 
no entanto, a tendência. parece ter sido a de um aumento contínuo 
destas "necessidades" basicas, levando à noção de um crescimento 
contínuo ão consumo de bens e serviços, e deixando pouco lugar ao 
exercício de opções de preferência, a não ser para a escolha entre 
bens de consumo alternativos e similares. A conreqüência desta si­
tuação tem sido a de identificar "plenitude" de vida com consumo 
máximo, e desenvolvimento da qualidade de vida com o aumento 
indefinido de produtos à disposição dos consumidores. Adicionalmen­
te, propõe-se proporcionar ao consumidor a ~sib111dade de escolha 
entre vários tipos de cada produto, de tal maneira que suas prefe­
rências possam ser expressas. Este é, evidentemente, o modelo da 
"sociedade de consumo de ma.ESas", cujo caso aparentemente já se 
vislumbra. 

b> A liberdade de escolha é, assim, um dos critérios mais comu­
mente propostos para a aferição da qualidade de vida de uma popu­
lação dada. Aqui já se entra quase no terreno da especulação filo­
sófica, quando se identifica bem-estar com liberdade de escolha. A 
implicação deste conceito é que não se deve tentar planltlca.r de an­
temão as necessidades de consumo de uma população determinada, 
mas dm estabelecer um sistema pelo qual estas necessidades são 
continuamente aferidas e atendidas. O mecanismo ideal clássico para 
este sistema é o de mercado, no qual demanda e oferta se ajustam 
espontaneamente. Dadas as limitações hoje consensualmente admi­
tidas da sociedade de mercado, no entanto, o problema da satisfa­
ção das preferências individuais adquire um caráter eminentemente 
politlco, e deve ser tnfrentado em termos sociais e coletivos. 

c> O aspecto talvez mais importante deste afastamento do mo­
delo de ajustes automáticos de mercado é a percepção de que o pro­
blema da qualidade de vida não é unicamente, e talvez nem mesmo 
·prioritariamente, de consumo. :t possfvel pensar, por exemplo, que o 
que satisfaz a um cidadão que &colhe comprar determinados obje­
t-0s não é tanto a posse dai advinda, mas o simples exercício do ato 
de escolha e adqulslção, que o define de certa maneira em relação ao 
resto da sociedade. Existem, assim, esforços em definir por outros 
caminhos o conceito de "qualidade de vida", que se refira a coisas 
mais básicas e permita abandonar o beco sem salda do crescimento 
Ulmitado da riqueza. 

d> Necessidades psicológtcas fundamentat3. Uma destas formas 
consiste em uma ampliação tão completa quanto possível de noção 
de necessidade, saindo do nfvel meramente fidológlco e passando ao 
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nível psicológico. Erik Allardt, por exemplo, propõe a existência de 
três tipos de valores que correspondem a necessidades humanas fun­
damentais, ou seja, ter, amar e ser. (3) Ter re refere à satisfação das 
necessidades de sobrevivência física e de segurança, o que tem a ha­
ver com as funções econômica e política da socedade global. Amar 
se refere ao relacionamento entre pessoas, sua integração ao melo, e 
teni a haver com os sistemas sociais chamados "integrativos" (fami­
lia, associações religlo..c,as, associações voluntárias); ser, finalmente, 
se refere às funções de conhecimento, educação, auto-respeito e 
insubstituibilidade em seu meio social. 

e) Outra maneira de encarar o problema tem a haver com a ex­
tensão do conceito de participação. Um ensaio clássico de T . H. Mar­
dlall, retomado posteriormente por Reinhart Bendix em sua análise 
das transformações sociais e políticas das sociedades ocidentais (4), 

coloca a questão com bastante clareza, em termos da expansão dos 
direitos civis, políticos e sociais através do tempo. Nesta perspectiva, 
a melhoria da qualidade de vida tem a haver com a expansão e con­
solidação destes direitos, que evoluem desde sua definição mais for­
mal e abstrata da "igualdade perante a lei", que sum:iste em condi­
ções de grandes desigualdades econômicas e políticas efetivas, até a 
consolidação e efetivo uso dos direitos de associação, de educação 
elementar, do voto secreto, e de condições mfnlmas de sobrevivência 
e segurança econômica. 

Vale a pena notar que toda esta análise da experiência européia 
parte e-t'Senclalmente de uma expanãso de direitos a partir do sis­
tema produtivo que se Inicia com o direito de associação sindical e 
rhega a incluir o direito de organização do sistema político-partidá­
rio em termos da divisão social do trabalho. Assim, o direito à edu­
cação tende a assumir a forma de um direito à adquisição de um 
valor maior no mercado de trabalho; o direito ao voto tende a ser 
visto como uma maneira de melhorar, atravée do sistema polltico, 
as condições de trabalho; e assim por diante. Existem duas formas 
pelas quais este sistema ampliado de participação social a partir do 
sistema produtivo entra em crl€e, crise esta que se confunde com a 
própria crise de funcionamento dos sistemas politlcos representativos 
contemporâneos; todas as duas têm a haver com a relativa dimi­
nuição da importância da atividade produtiva para as populações. 

A primeira forma é típica da~ sociedades mais desenvolvidas. Uma 
vez ratisfeitas as necessidades econômicas fundamentais, estabeleci­
das as garantias sociais e econômicas minlm~. e elevado a nivel 
global de produtividade da economia, multas outras coisas além da 
vida do trabalho passam a ter importância: o lazer, a educação como 
forma de auto-realização, os sistemas de vizinhança, a participação 
em rnbgrupos profissionais com seus critérios próprios de atribuição 
de prestigio, sistemas de valores contrários à compulsividade da 
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s.ntiga ética protestante do hard work, tudo isto coloca em questão 
todo um sistema educacional, político e social baseado na ampliação 
progressiva dos direitos de participação no sistema produtivo. A 
segunda forma, tipica de contextos menos desenvolvidos como o 
brasileiro, tem dois componentes principais. O primeiro é de tipo po­
Htico-instituconal, e tem a haver com o tato de que direitos sociais 
e forma.~ de participação politica e profissional tendem a ser estabe­
lecidos e promovidos pelo Estado muito antes que o sistema produtivo 
adquira o desenvolvimento e a complexidade correspondente a ní­
veis semelhantes de participação em contextos de desenvolvimento 
mais antigo. Concretamente, por exemplo, fixa-se salários minimos, 
desenvolve-se sistemas previdenciários, regula-se o trabalho de 
menores, o sistema de férias, garantias contra desemprego etc. inde­
pendentemente e por cima dos mecanismos de mercado e sua 
extensão à arena politlca. A conseqüência deste componente é que 
as formas de participação e o estabelecimento de direitos de tipo 
social e politico adquirem precedência sobre os de tipos econômicos, já 
que estes muitas vezes são definido~ e implementados a partir daque­
les, e não o contrário. O segundo componente tem a haver com a 
implantação de sistemas produtivos de alta tecnologia e concentra­
ção de capital em um contexto de grande concentração populacional 
e baixa industrialização. Em situações de mercado aberto, a conse­
qüência desta implantação de sistemas produtivos de alta. tecnologia 
consiste freqüentemente na geração de desemprego, e a criação de 
dualidadu sócio-econômicas estridentes. Em outras situações, no 
entanto, a implantação de alta tecnologia poaeria simplesmente llbe-
1·ar mão-de-obra para outras atividades produtivas, ou para ativi­
dades de outra natureza. 

O que isto significa é que o problema do lazer, da ocupação do 
tempo llvre, de formas de participação social diferenciada etc., não 
é um simples luxo de paises superdesenvolvldoo, mas uma realidade 
Já presente em um contexto como o brasileiro e que, a não ser enca­
rado de frente, assume os aspectos de subemprego, marginalldade, 
alienação, disponibllidade etc. 

5. Avaltaçdo e Intervençdo 

A dlecussão anterior evidencia que o problema da qualidade de 
vida, quando visto além dos problemas de carência, impllca uma 
noção clara e explícita de uma politlca de desenvolvimento social, 
em que opções são explicitadas e assumidas, e as conseqüências das 
diversas polltlcas governamentais que a elas se refiram são conti­
nuamente avaliadas. Dai o chamado "movimento de indicadores so­
cJais", um esforço Já hoje internacional de desenvolver medidas 
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que possam aferir e acompanhar a qualidade de vidas das populações. 
Os esforços de estabelecer estes indicadores padecem, usualmente, de 
duas dificuldades básicas. A primeira tem a haver com o próprio fato 
da dificuldade de um conceito positivo de bem-estar; os 1ndicadores 
sociais tendem a se llmltar a mensurações conceitualmente triviais 
de carências de vários tipos, com poucas tentativas de ir mais 
a.diante. 

A segunda dificuldade tem a haver com a. vinculação entre estes 
indicadores e os sistemas de planejamento econômico e social em 
desenvolvimento e implantação. Na maioria das vezes, as variáveis 
de tipo social são considera.das como de tipo soft, dificeis de precisar 
e quantificar, e mais difíceis ainda de incluir de forma tdstemática 
em sistemas bem estruturados de planejamento; por isto, tendem a 
permanecer como "conseqüências sociais" do desenvolvimento econô­
mico e técnico, e avaliadas e tratadas, quando posdvel a postertort. 

A solução para o primeiro problema. consiste em trabalhar com 
teorias sociais mais audaciosas, em util1zar técnicas de avaliação e 
prospectiva mais sofi8ticadas. lt possivel, por exemplo, imaginar-se 
sistemas sociais de participação no qual o setor produtivo tenha uma 
importância relativamente minúscula, enquanto que o setor familiar, 
ou esportivo, adquira preponderância cada vez maior. Pesquisas em 
profundidade podem detectar situações emergentes deste tipo, simu­
lações de tipo homem-máquina podem avaliar suas possibil1dades de 
desenvolvimento etc. :S: necessário, em resumo, mais idéias, ma.Is 
Imaginação social na criação de novas forma.e de participação, e a 
utlllzação de metodologias avançadas como instrumentos heuristlcos 
para este fim. 

Existem dois tipos de abordagem para o segundo problema. o 
primeiro consiste em sofi8ticar cada vez mais os modelos de tipo 
econômico, de forma tal a. incluir as variáveis mais soft, de tipo social. 
O segundo consiste em perceber que nem todos os aspectos da socie­
dade podem ou devem ~r incluidos em sistemas "fechados" e bem 
dellmitados. t possível, na realidade, admitir a existência de um 
continuo de intervenção social, que vai do extremo do lafssez-faJ.rt 
ao extremo da planlticação completa e total (ou totalitária). Estas 
diversas formas, ou niveis de intervenção posslveis, são as seguin­
tes: (5) 

a> Planejamento formallsta. Este tipo de planejamento supõe 
um conhecimento perfeito de todas as variáveis relevantes para o 
proces..'10 desejado, assim como suas inter-relações. Dlficll de ser im­
plementado em nível global, o planejamento formalista. ocorre fre­
qüentemente em subáreas delimitadas e de teocnologia conhecida 
- implantação de sistemas de comunicação, sistemas de transporte, 
criação de serviços urba.nos etc. O problema com este tipo de plane­
jamento é o do que sejam "variáveis relevantes". Usualmente, variá.-
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veis exógenas ao sistema (de tipo social, comportamental, . a.mblen­
t.al etc.) tendem a ser desconsideradas, ou vistas apenas como ''con­
seqüência" ou "Impactos" provocados pelos sistemas em implantação, 
e tratadas a posteriori. 

b) Abordagem heurística de planejamento: é um sistema de pla­
nejamento ''aberto", em que não é possivel prever o comportamento 
das variáveis consideradas "endógenas". A implantação de um sis­
tema integrado de transportes interurbanos, por exemplo, que Inclua 
ar. variáveis ambientais, de deslocamento populacional, de estabele­
cimento de desigualdades regionais etc., tenderia a tran:'lformá-lo de 
um sistema fechado, formalístico, a um sistema aberto, heuristlco. 
Neste caso tornar-se-ia impossivel definir de antemão todas as 
po...~lbUidades, e em seu lugar, uma série de prlnci.plos de decisão a 
serem aplicados em casos de situações emergentes devem ser estabe­
cidos. A abordagem heuristlca se combina, idealmente, com uma 
sêrie de instrumentos de pesqui.:.oa prospectiva <simulações, proje­
ções de todo tipo, delpht etc.), que permitam avaliar o desenvolvi­
mento possível de algumas variáveis não completamente conhecidas 
e tomar as decisões pertinentes. 

c) Abordagem por unidades operacional~·. t uma abordagem re­
lativamente mais simples, e que consiste em trabalhar não com sis­
temas de variáves dependentes e Independentes, mas com unidades 
CpessoM, máquinas, Instituições> selecionadas cuidadosamente ou 
preparadas para produzir certo tipo de resultados. Por exemplo, uma 
abordagem ao problema da ciência e tecnologia de tipo slstêmlco 
formal tenderia a definir as metas de desenvolvimento cientifico e 
tecnológico necessários, os meios neces.."árlos para atingi-las, a 
distribuição de recursos necessários no tempo etc. A abordagem por 
unidades operacionais consistiria ba..riicamente em criar vários núcleos 
de produção cientifica e metodológica, dotá-los de recursos suficientes 
e confiar a eles a tarefa de encontrar e definir uma politica de ·de­
senvolvimento cientifico e metodológico para o .pais. 

d) Abordagens ad hoc, ou incrementais - são aquelas que não 
Implicam deflnlçôe3 prévias de modelos, princlpios de decisão ou 
unidades operacionais, mas que partem de situações existentes e 
tratam de avaliar, em cada momento, o que pode ser feito para me­
lhorar a situação a curto prazo, quer de um ponto de vista remediai, 
quer em função de um objetivo a longo prazo definido em termos 
suficientemente amplos. 

· A percepção destas diversas. abordagens ao planejamento leva 
também a uma visão multo mais complexa e diferenciada das ne­
cessidades e posslbllldades de estudos e pesquls~ na área de indica­
dores sociais. Ela permite passar da visão e~ritamente utilitarista de 
variáveis sociais Cem termos de força de trabalho, estoque de re­
cursos humanos, mob111dade geográfica, fecundidade> ou de quall-
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dade de vida em sentido de carências <habitacional::~ alimentares, 
educacionais) e abre a perspectiva para a análise de distribuições 
sociais, produções governamentais, sociais e individuais, correlações 
e disperooes de variáveis que, ligadas ou não a martelar sistemas 
preditivos ou unidades operacionais específicos, permitam ir ao 
mesmo tempo concebendo e avaliando as possibilldades de melhoria 
cada vez maior da qualldade de · vida e de participação da população 
em seu pais e do pais no contexto internacional das nações. 

NOTAS 

(1) Meadowe, Meadows, Randers e Behrens III, The Lfmits ot 
GrCYWth <New York: Potomac Associates, 1972), págs. 42-43. 

(2) Todos estes cálculos são aproximativos, já que o que importa são 
ns magnitudes, e não a precisão dos números. Uma das noçõe~ 
centrais do modelo do "Clube de Roma", na realidade, é a de que 
os valores lnlcials não são muito importantes quando estamos 
tratando com processos exponencialn de crescimento. Assim, por 
exemplo, a utlllzação de terras aráveis para a. produção de ali­
mentos deverá ir aumentando até ocuoar toda a terra arável 
disponível pouco depois do ano 2 000, -de acordo com a atua.t 
tendência; a duadrupllcação da produtividade agrícola com:e­
gulrla apenas adiar o ponto de saturação por 50 a.nos, se a área 
total disponível para a agricultura não diminuir, como se es­
pera CThe Limfts of Growth, Quadro 10, pág. 50). 

(3) Erik Alladt, "A Welfare Model for Selectlng Indicators of Na­
tional Development", trabalho apresentado no Seminário de 
Indicadores e Modelos de Desenvolvimento Nacional do Inter­
natlonal Social Science Counçll, Rio de Janeiro, maio de 1972. 

(4) T. H. Marshall, Class, Cftizenshfp anct Social Devel01Jment (New 
York: Doubleday, 1964) e R. Bendix, National BuUcttng and Ct­
tizenshtp <Berkeely: Univ. of Callfornia Press, 1964), especial­
mente os capítulos 3 e 4. 

(5) Para uma ampla exposição de..'1ta perspectiva, cf. Robert Bogw;­
law, The New Utopfans <A study of system design and social 
Change), Prentlce-Hall, 1965. 
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